
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3020472 - SC(2025/0306971-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600

RODRIGO FERNANDO DELL´ANTONIO GOULART - SC022814
MAITE DIAS HOFFMANN - SC057049
LAURA BIANCHO CANAL E SILVA - SC073437

AGRAVADO : ABDO CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS.  DESCABIMENTO.

1. De acordo com o disposto no art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ e no  III, do  compete à parte art. 932,  CPC/2015,
agravante infirmar, especificamente, os fundamentos adotados pela
Corte de origem para obstar o seguimento do recurso especial,
mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra
todos eles.

2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus
de  impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à
inadmissibilidade do apelo nobre.

3. Não há impedimento de que os honorários advocatícios sejam
majorados em sede recursal, na forma do  § 11, do art. 85,

 nas ações de desapropriação, desde que observado oCPC/2015,
percentual máximo estabelecido no  § 1º, do Decreto- art. 27,
Lei n. 3.365/1941.

4. Descabida, no caso, a majoração de honorários recursais na
decisão agravada, visto que não houve prévia condenação da parte
agravante aos ônus sucumbenciais em primeira instância, dada
a homologação de acordo extrajudicial firmado entre as partes.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte,  provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 07/04/2026  13/04/2026,
parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .16 de abril de 2026

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTOPISTA LITORAL
SUL S.A. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte de Justiça (e-STJ fls. 

), que não conheceu do agravo em recurso especial em face da ausência de383/384
impugnação aos fundamentos da decisão agravada, notadamente a incidência da Súmula
7 do STJ.

Sustenta a parte agravante que infirmou todos os fundamentos do
Juízo negativo de prelibação realizado pelo Tribunal de origem, demonstrando a
inaplicabilidade do referido óbice processual à hipótese dos autos.

Afirma, ainda, que a controvérsia decorre da homologação de
acordo extrajudicial celebrado em ação de desapropriação por utilidade pública e
que, não obstante a possibilidade de majoração dos honorários advocatícios em sede
recursal, com base no  §11, do CPC, devem ser observados os limites art. 85,
estabelecidos no  § 1º, do Decreto- art. 27, Lei 3.365/1941.

Requer, ao final, a reconsideração do recorrido ou, caso decisum 
assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação do
Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo merece prosperar, em parte.

Inicialmente, a parte agravante não trouxe nenhum argumento
capaz de alterar o  atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste decisum
Tribunal Superior, no sentido de que a parte deve infirmar, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, mostrando-se
inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles, nos termos do disposto no

 parágrafo único, I, do RISTJ e no  III, doart. 253,  art. 932,  CPC/2015.

No caso, o  ora recorrido não conheceu do agravo em decisum
recurso especial, visto que a parte agravante não se insurgiu contra todos os fundamentos
do juízo de prelibação negativo realizado pelo Tribunal de origem, abstendo-se de atacar
a incidência da Súmula 7 do STJ.

O princípio da dialeticidade impõe, à parte recorrente, o ônus de
explicitar, de forma específica, concreta e pormenorizada, os motivos pelos quais a
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decisão atacada deve ser reformada, trazendo argumentações capazes de demonstrar o
seu desacerto.

Nesse contexto, em relação à Súmula 7 desta Corte, não se mostra
suficiente a mera alegação de que não se pretende reexaminar fatos e provas, ainda que
haja breve menção à tese recursal discutida, sendo exigível, do agravante, o efetivo
ataque ao fundamento de inadmissão.

É de rigor que, além da contextualização do caso concreto, que a
impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o
conhecimento da pretensão, independentemente do reexame fático-probatório, mediante,
por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões
delineadas no acórdão recorrido e na sua tese recursal, o que não ocorreu.

A propósito, colho os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGASÚMULA 182/STJ.
PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na
origem, notadamente quanto às  e  Assim, Súmula 7/STJ  Súmula 83/STJ.
consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte,
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de
seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão
agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois
convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a
justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão
consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, incidindo à espécie o Enunciado da Súmula 182 do STJ.
5. Inadmitido o recurso especial em razão da dissonância da pretensão com
jurisprudência desta Corte Superior, incumbiria à parte interessada apontar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles.
6. Ainda, inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não
basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que
seja feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no
mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e
a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o
afastamento do citado óbice processual.
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7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  Rel. Ministro MANOEL ERHARDT AREsp 1.852.229/SE,
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA,
julgado em  DJe . 11/10/2021,  14/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE.  PRINCÍPIO DA SÚMULA 182/STJ.
DIALETICIDADE.  III, DO  IRRESIGNAÇÃO ART. 932,  CPC/2015.
GENÉRICA. NÃO CABIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do pleito sob a
conclusão de ausência de impugnação ao juízo prelibador (incidência da

.Súmula 7/STJ)
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do Recurso
Especial para que se conheça do respectivo Agravo.
O descumprimento dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso
de Agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior
Tribunal de Justiça.
3. In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e
suficiente, as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar trânsito
ao Recurso Especial de que "a D. Turma Julgadora o fez diante das provas e
das circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as razões
do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses elementos".
4. A impugnação da  pressupõe estrutura argumentativa Súmula 7/STJ
específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a
apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso
daí proveniente deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida
Súmula não se aplica ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o Recurso
Especial.
(AgInt no  Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, AREsp 1790197/SP,
DJe 1º.7.2021.) 5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda AREsp 2.023.795/SP,
Turma, julgado em  DJe de ). 30/5/2022,  23/6/2022.

Observa-se que, nas razões do agravo interno, a agravante busca
suprir a deficiência que impediu o conhecimento do agravo em recurso especial, o que
configura inovação recursal, incabível nesta fase, em razão da preclusão.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO.

 III, DO  E  POR ANALOGIA.ART. 932,  CPC/2015  SÚMULA 182/STJ,
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe ao
agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o Recurso Especial, autônomos ou não, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC
vigente). Nesse sentido: STJ,  Rel. Ministro JOÃO EAREsp 701.404/SC,
OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; EAREsp 831.326/SP,
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018;

 Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/EAREsp 746.775/PR,
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de

 AgInt nos  Rel. Ministra NANCY30/11/2018;  EAREsp 1.074.493/RS,
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de  AgInt no 20/08/2019;

 Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAAREsp 1.505.281/RJ,
TURMA, DJe de  AgInt no  Rel. Ministro 19/12/2019;  AREsp 1.579.338/SP,
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgRg nos 01/07/2020;

 Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL,EAREsp 1.642.060/SC,
DJe de  AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro 16/09/2020;  AREsp 1.693.577/RS,
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020.
III. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a
sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em
si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais" (STJ,  Rel. Ministro EAREsp 701.404/SC,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de . 30/11/2018)
IV. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em
Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a
aplicação do disposto no  III, do  - vigente à época da art. 932,  CPC/2015
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que
faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida",
bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por
analogia.
V. Na forma da jurisprudência, "a impugnação tardia dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de
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agravo interno), além de caracterizar indevida inovação recursal, não tem o
condão de afastar a aplicação do referido verbete  tendo em vista a182/STJ,
ocorrência de preclusão consumativa" (STJ, AgInt no AREsp 1.208.054/MS,
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de . 30/10/2018)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp 1.890.239/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/11/2021,  29/11/2021)

Quanto aos honorários advocatícios, não há impedimento de que
eles sejam majorados em sede recursal, na forma do  § 11, do  nas art. 85,  CPC/2015,
ações de desapropriação, desde que observado o percentual máximo estabelecido no

 § 1º, do Decreto-art. 27, Lei n. 3.365/1941.

No caso, entretanto, não houve condenação em honorários nas
instâncias ordinárias, visto tratar-se de homologação de acordo extrajudicial firmado
entre as partes, razão pela qual descabe a majoração da referida verba imposta pela
Presidência desta Corte.

Nessa linha:
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS DESPESAS E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DISCUSSÃO ACERCA DA
SOLIDARIEDADE ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA
DEMANDA. SENTENÇA QUE NÃO DISTRIBUIU, DE FORMA
EXPRESSA, A RESPONSABILIDADE PROPORCIONAL DAS VERBAS
DE SUCUMBÊNCIA. RECONHECIMENTO DA SOLIDARIEDADE QUE
SE IMPÕE, A TEOR DO  §§ 1º E 2º, DO  BENEFÍCIO ART. 87,  CPC/2015.
DA JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA A DOIS DOS TRÊS
LITISCONSORTES. IRRELEVÂNCIA. PLEITO DE MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS, COM BASE NO  § 11, DO ART. 85,  CPC/2015.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em dizer se há solidariedade entre os
litisconsortes sucumbentes na condenação das custas e honorários
advocatícios, considerando que dois dos três vencidos litigam sob o benefício
da justiça gratuita, além de saber se é possível a majoração dos honorários
recursais na espécie.
2. O  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 estabelece que a art. 87,
sentença deverá distribuir expressamente a responsabilidade proporcional pelo
pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios entre os
vencidos na demanda.
3. Não havendo, contudo, essa distribuição proporcional, os vencidos
responderão de forma solidária pelas respectivas verbas sucumbenciais,
conforme dispõe o § 2º do  do  A solidariedade, portanto, art. 87  CPC/2015.
passa a ter previsão em lei, com a nova redação trazida pelo diploma
processual vigente.
4. Na hipótese, a sentença não distribuiu entre os litisconsortes, de forma
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expressa, a responsabilidade proporcional pelo pagamento das verbas de
sucumbência, impondo-se, assim, reconhecer a solidariedade entre os vencidos.
5. Reconhecida a solidariedade na condenação da verba honorária
sucumbencial, aplica-se a norma do  do Código Civil, que permite ao art. 275
credor exigir de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a
dívida comum. Logo, não havia qualquer óbice à recorrente em executar o
valor integral correspondente aos honorários advocatícios exclusivamente
contra a ora recorrida.
6. Ademais, o fato de os outros dois executados litigarem sob o benefício da
gratuidade de justiça não tem o condão de afastar norma expressa do Código
de Processo Civil de 2015 -  § 2º -, sob o argumento de que violaria os art. 87,
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
7. Os honorários recursais somente serão cabíveis em favor do advogado
do recorrido, desde que preenchidos os seguintes requisitos: i) a decisão
recorrida for publicada a partir de  data em que entrou em 18/3/2016,
vigor o Código de Processo Civil de 2015; ii) o recurso não for conhecido
integralmente ou desprovido; e iii) houver condenação em honorários
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso. Logo,
revela-se manifestamente incabível o pleito de majoração dos honorários
advocatícios, com base no  § 11, do  em favor do art. 85,  CPC/2015,
advogado da recorrente.
8. Recurso especial provido parcialmente.
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp 2.005.691/RS,
Turma, julgado em  DJe de 27/9/2022,  29/9/2022,
(grifos acrescidos)

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno

e DOU-LHE PROVIMENTO, tão-somente para afastar a condenação em honorários
recursais fixada com base no  § 11, do Código de Processo  art. 85, Civil/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.020.472 / SC
Número Registro: 2025/0306971-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014280720198240006 50019815720204047201

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600

RODRIGO FERNANDO DELL´ANTONIO GOULART - SC022814
MAITE DIAS HOFFMANN - SC057049
LAURA BIANCHO CANAL E SILVA - SC073437

AGRAVADO : ABDO CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600

RODRIGO FERNANDO DELL´ANTONIO GOULART - SC022814
MAITE DIAS HOFFMANN - SC057049
LAURA BIANCHO CANAL E SILVA - SC073437
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AGRAVADO : ABDO CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte07/04/2026  13/04/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e

Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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